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Só deságio garantirá 
a conversão da dívida 

Os bancos credores da dívida 
externa poderão converter todos os 
tipos de créditos que têm a receber 
- dívidas antigas, bônus a serem 
emitidos pelo governo ou mesmo 
juros atrasados — em ações das em-
presas estatais que serão privatiza-
das pelo governo. Terão, porém, 
que aceitar um desconto de 25% no 
valor dos seus títulos para pode-
rem participar dos leilões de priva-
tização, onde provavelmente os 
créditos originais sofrerão um novo 
desconto. A informação foi dada 
ontem pelo representante especial 
do governo para a renegociação da 
dívida externa, embaixador Jório 
Dauster, que inicia hoje em Nova 
Iorque a sétima rodada de discus-
sões com os bancos, a primeira de-
pois do novo pacote econômico 
anunciado na semana passada. 

Dauster disse que possivelmen-
te já na próxima semana um repre-
sentante do BNDES será convoca-
do para explicar ao comitê dos cre-
dores as regras que estão sendo 
elaboradas pelo governo para o 
programa de privatização, que pre-
vê a venda de US$ 18 bilhões, até o 
final de 1992, em ações de empre-
sas estatais. Segundo o embaixa-
dor, os bancos têm manifestado 
grande interesse pelo programa, e 
várias instituições já estão se or-
ganizando para criar fundos cujos 
recursos serão empregados na com-
pra de ações de empresas estatais 
brasileiras. A própria Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) deverá 
egulamentar em breve a consti-
uição de fundos que terão por base 
s créditos da dívida externa regis-
rados no Banco Central. 

Idéias novas 
As negociações com os bancos 

êm se concentrado, até agora, no 
roblema dos juros atrasados de 
S$ 8,5 bilhões acumulados pelo 
rasil até dezembro passado. Na 
ltima reunião, os banqueiros pro-
useram reduzir em US$ 2 bilhões 
s pagamentos de juros previstos 
ara os próximos três anos, mas a 
ferta foi considerada insuficiente 
elo governo. "Resta ainda algum 
aminho a trilhar", afirmou Daus-
r, que disse estar levando aos cre- 

ores "algumas idéias novas" a se-_ 

Dauster vê interesse de cre or 

rem discutidas. Segundo ele, o go-
verno mantém o princípio básico 
de só aceitar um acordo que respei-
te a capacidade de pagamento do 
setor público, responsável por 90% 
da dívida externa brasileira, que, 
somente junto aos bancos privados, 
atinge US$ 60 bilhões. 

De acordo com o embaixador, 
nenhuma das novas medidas eco-
nômicas anunciadas na semana 
passada vai afetar diretamente as 
negociações da dívida externa, mas 
o governo, segundo ele, retoma as 
discussões numa posição mais for-
te, já que demonstrou uma disposi-
ção firme de controlar seus gastos e 
reduzir a inflação. A posição brasi-
leira está reforçada também, se- 

gundo Dauster, pela posição das re-
servas internacionais do País, 
atualmente no nível recorde de 
US$ 8,7 bilhões. Foi o bom nível 
das reservas, disse o embaixador, 
que permitiu ao governo vender 
maciças quantidades de ouro nos 
últimos dias, para segurar as cota-
ções do metal e do dólar no merca-
do paralelo. "Entramos mais tran-
qüilos nessa fase das negociações", 
afirmou. 

FMI 
Dauster informou que a missão 

econômica do Fundo Monetário In-
ternacional, que vai avaliar a eco-
nomia brasileira e retomar as dis-
cussões em torno de um emprésti-
mo de US$ 2 bilhões ao governo, 
chegará ao País somente no dia 4 
de março, depois que o Congresso 
Nacional já tiver examinado as 
medidas decretadas na semana 
passada. A carta de intenções ela-
borada anteriormente, cujo esboço 
foi divulgado solenemente pelo go-
verno em setembro passado, terá 
que ser integralmente refeita, já 
que a maioria de suas metas está 
superada. Mas, segundo Dauster, 
isso não constitui um problema. "O 
governo não tem urgência em assi-
nar um acordo com o FMI, o impor-
tante é fazer um acerto correto", 
disse ele. 

O embaixador afirmou que o 
congelamento de preços — uma me-
dida que sempre foi condenada pe-
los manuais teóricos do FMI — não 
deverá prejudicar as discussões 
com os técnicos na instituição. 
"Durante a elaboração do plano, 
ninguém do governo pensou em 
qual seria a reação do Fundo, mas 
o importante é que o congelamento 
é apenas um recurso momentâneo 
para frear a alta dos preços, até 
que as demais medidas surtam 
efeito", disse Dauster. Segundo 
ele, o governo não está preocupado 
com uma eventual reação negativa 
do FMI às medidas anunciadas na 
semana passada, pois desde março 
de 1990 o FMI vem dando aprova-
ção tácita ao programa econômico 
brasileiro, e as recentes decisões 
tomadas pelo Ministério da Econo-
mia constituem um aprofunda-
mento das diretrizes anteriores .  


